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			PREFÁCIO

			As reflexões em educação tiveram, historicamente, um viés universalista. As visões hegemônicas eram possíveis, considerando a forma estática de organização da sociedade e as limitações de intercâmbios culturais, viagens e meios de comunicação.

			Hodiernamente, os avanços tecnológicos, que permitiram uma maior inter-relação de saberes, culturas e opiniões, deixaram à mostra o quão inapropriados eram os direcionamentos únicos em educação.

			Apesar disso, persiste uma cultura institucional que teima em tratar os conhecimentos como neutros e imparciais, fortalecendo a dicotomização, padronização e classificação de pessoas, como se todas fossem iguais em seus processos de desenvolvimento cognitivo, afetivo, linguístico e social.

			O padrão de gênero, raça, religião, idade, orientação sexual, condição biológica, entre vários outros, determina formas adequadas de comportamentos, buscando enquadrar as pessoas no que é considerado normal e, portanto, aceitável socialmente. A quantidade das consideradas normais e das que se encaixam nesse padrão não justifica a exclusão de muitas outras pessoas. Essa concepção tem causado prejuízos incomensuráveis se considerarmos as possibilidades de desenvolvimento humano.

			Para barrar o processo de exclusão em marcha, é preciso empreendermos ações de enfrentamento diante da naturalização da norma. O problema não são os sujeitos excluídos e vulneráveis, mas a norma estabelecida que os torna menores, inferiores e impotentes.

			Essa realidade tem sido observada na esfera educacional, desde as políticas às práticas educativas, passando também pelas pesquisas na área. No entanto, ela não pode ser vista mais como hegemônica. Há, trabalhando em várias frentes, perspectivas teórico-epistemológicas que buscam questionar as formas normalizadoras, únicas e universalistas de se encarar indivíduo e realidade social. Entre elas, os Estudos Culturais da Educação.

			Essa vertente trabalha com conceitos amplos, sobretudo de cultura e identidade. O grande desafio é pensar cada temática e/ou objeto de pesquisa a partir dessa visão de mundo.

			Pesquisas que envolvem identidades de gênero, de raça, entre outras, têm encontrado nos Estudos Culturais campo fértil.

			No tocante às pessoas surdas e seus processos educacionais, as visões clínico-terapêuticas, tão arraigadas na área, têm dificultado a desconstrução de modelos que inventaram a pessoa surda deficiente (o singular é proposital).

			Entretanto, o presente estudo, de autoria de Lucas Romário, consegue imprimir essa visão com maestria, buscando, na interface de gênero com a condição surda, trazer situações do cotidiano escolar propulsoras de uma cultura peculiar: a cultura surda.

			Com isso, registra a importância de processos escolares que superem os conhecimentos neutros e imparciais, tanto no seu conteúdo como na prática pedagógica, exercitando uma análise engajada ao currículo para as diferenças.

			O estudo dá voz às professoras surdas, resgatando-as do silêncio, que não era só oriundo da diferença biológica em si mesma (lembrando do senso comum que acha que os surdos são mudos), mas decorrente do olhar de menos valia às suas formas de ser e estar no mundo. Elas são consideradas protagonistas, na condição de pessoas surdas e professoras de estudantes também surdos.

			Ao focalizar a Pedagogia Surda, Lucas reitera a importância do contato de docentes surdos e surdas com estudantes surdos como meio mais adequado para estabelecer as bases da estruturação da identidade social e do fortalecimento da autoestima destes sujeitos, além de reivindicar para os processos didático-pedagógicos uma base político-curricular ancorada na pedagogia da diferença e na cultura surda. 

			A pesquisa desenvolvida por Lucas não pretende criar verdades sobre o tema, mas ser um arcabouço de reflexões mais aproximadas à uma realidade caótica e multideterminada, por isso mesmo única.

			É um convite para quem pretende pensar diferente sobre a diferença surda.

			Profa. Dra. Ana Dorziat

			Universidade Federal da Paraíba

		

	
		
			prólogo

			Se bem, é certo que, no contemporâneo, usar palavras como: identidade, diferença e pedagogia requer um complexo campo de conhecimentos em torno dos significados. Refiro-me aos termos usados por Lucas Romário neste livro para representar o indivíduo surdo. Estes são alguns dos conceitos que, perturbam e causam transgressão à estabilidade do ordenamento hierárquico no campo cultural. E eles têm tamanha força que mexem com o princípio hierárquico da cultura ouvinte, forçam a que não mais, pode-se continuar com o fato de a sociedade contemporânea dizer que a cultura surda não é uma categoria científica válida. Eles contribuem para que, de alguma forma, comprove a sua eficácia simbólica e social.

			Desenvolver a experiência estratégica de afirmar o Outro surdo como é, como cidadão de plenos direitos faz de Lucas Romário um autor comprometido. Daí, o Outro surdo se sobressai no livro, com dignidade, como o Outro, ante as inúmeras possibilidades contemporâneas de fazer do diferente um menos válido socialmente, devido aos aspectos consequentes, culturais e hierárquicos presentes. Lucas Romário entende o surdo como o Outro que surge em sua diferença. Ele representa nas fissuras da teoria contemporânea o Outro surdo em sua infinidade e narratividade presente. Aponta a ameaça das menos valias sociais, das visões segregacionistas, das desigualdades culturais e o desnudar das relações de poder.  No entanto, foge disso e longe de narrar o surdo como o deficiente, o necessitado de identidade, de cultura, o silenciado, o inválido, o rebelde em sua necessária obrigação de ser o mesmo. O autor se desengaja da experiência dos "normais", vive uma experiência mesma, concreta, vive o desfecho do Outro surdo que surge como Outro.

			E assim este livro nos guia a uma reflexão sobre o surdo, à visão como Outro, despertando em quem o lê, o desejo e a aventura de pensar o Outro surdo, perceber e sentir este Outro em sua diferença.

			A reflexiva experiência vivida e pensada por Lucas Romário deixa-me (a mim, também professora surda) em condições de dizê-lo, visto que é a experiência vivida e pensada no interior do povo surdo. Suas impressões, representações, histórias, narrativas, pedagogias, são o fio condutor para dar a conhecer nossa alteridade e diferença. A diferença sempre estará no surdo, sempre será para o surdo e o povo surdo este campo de trocas, de políticas de negociações.

			É então que Lucas Romário lança sua problematização a este povo: o surdo constrói sua identidade mediante a presença do Outro surdo? Como é feita esta negociação nos processos educacionais? Estas questões presentes trouxeram a descoberto as afirmações dos pensadores contemporâneos, entre eles, Hall, Bhabha, Bourdieu, Foucault e Skliar. Com estes paradigmas teóricos, o autor coletou facilmente o fenômeno ainda pouco elucidado da negociação identitária que acontece no seio do povo surdo, bem como a eficácia das formulações teóricas dos Estudos Culturais e seus esquemas interpretativos das ciências humanas e sociais no que que diz respeito a tais questões e os problemas que estes implicam.

			Traz presentes os processos de negociação da identificação dos alunos surdos, realizados pelos professores surdos que apresentam a identificação na cultura surda e esta significa a aprendizagem pelo olhar, o uso da língua de sinais sem esquecer a política cultural surda. Isto porque as professoras surdas pesquisadas conhecem a diferença, as narrativas surdas, a história dos surdos e sabem, através do seu jeito de ensinar como introduzir seus pares surdos na própria cultura. Não é por pouco que Lucas Romário atribui a estas professoras o papel fundamental no processo de construção da identidade de alunos surdos devido a que, as configurações sincretizadas da identidade cultural requerem a noção derridiana de différance - uma diferença que não funciona através de binarismos ou em fronteiras veladas, funciona com significados posicionais e relacionais, sempre em deslize ao longo de um espectro sem começo nem fim. A diferença, sabemos, é essencial ao significado, e este contém uma gama inteira de formas culturais, de identidades, uma poderosa dinâmica sincrônica que se apropria criticamente de elementos dos códigos mestres da cultura dominante ouvinte que nos “inferioriza” continuamente, desarticulando certos signos e rearticulando de outra forma seu significado simbólico, presente e válido.

			Notadamente os achados desta pesquisa sobrepõem-se, tocam-se, nutrem-se um ao outro, fornecem os meios para se fazer entender a importância da identidade cultural para o surdo. A teoria e a política, não foram usadas como vontade de verdade, mas a teoria e a política como localizadoras de ênfase cultural, de conjunturas que têm de ser debatidos de modo dialógico. 

			De minha parte, convido a apreciar este trabalho que faz sua intervenção no mundo em nome da diferença surda. Lucas Romário traz sua prática envolta em transgressão, pois entende a necessidade da modéstia intelectual a favor da diferença. E, acredito, faz toda a diferença no mundo usando a compreensão do trabalho intelectual e a opção política pelo desenrolar do contínuo aprendizado e ação em conjunto possibilitando ao surdo vir a ser o Outro.

			Profa. Dra. Gladis Perlin

			Universidade Federal de Santa Catarina     

		

	
		
			PRIMEIROS PASSOS: convite a um passeio teórico, empírico, analítico e cultural

			Ao focalizar o papel de professoras surdas na construção de identidades de alunas surdas e alunos surdos1 com base em seus discursos e práticas pedagógicas, convido as leitoras e os leitores desta obra a um passeio teórico, empírico, analítico e cultural, enfim, convido a todas e todos a um passeio pela Pedagogia Surda.

			Ao tratar de qualquer processo educacional, considero fundamental desenvolver uma reflexão em torno das identidades, visto que elas permeiam todas as relações sociais. Quando o foco são as pessoas surdas, essa necessidade é ainda maior, haja vista que concepções clínicas cristalizadas perseguem esse grupo de pessoas. Ciente disso, o que me instigou a desenvolver esta pesquisa foi o interesse acadêmico-pessoal em compreender como ocorre a construção de identidades surdas em alunas surdas e alunos surdos, especialmente em crianças, mediadas por professoras surdas e professores surdos no processo pedagógico.  

			Enfatizo a construção de identidades de crianças surdas por pressupor que elas têm, nas últimas décadas, sido impulsionadas por construções identitárias mais próximas às questões culturais, que foram, por muito tempo, silenciadas nessa comunidade. Essa realidade permite-me supor que as crianças surdas, na maioria das vezes, encontram-se em um processo de construção identitária relativamente inicial, porém célere, contínuo, gradual, multifacetado e, sobretudo, complexo. 

			Quando afirmo relativamente inicial, faço-o por saber que, embora a construção de identidades ocorra desde o nascimento, o processo de construção de identidades surdas em crianças é procrastinado visto que a maioria delas é filha de famílias ouvintes e se relaciona tardiamente com outras pessoas surdas. Nesse sentido, é imprescindível um contato afetivo, de confiança e de trocas culturais entre essas crianças e outras pessoas surdas.

			O modelo clínico, baseado na relação de identificação das pessoas surdas com as ouvintes, embora tenha perdido espaço com a valorização da língua de sinais, com a adoção da inclusão dessas pessoas nas escolas comuns no Brasil, de certa forma, fortaleceu-se. Isso foi ocasionado pelo distanciamento entre os grupos surdos, que antes eram formados nas escolas especiais, e o isolamento devido à inserção das crianças surdas em diferentes escolas.

			Essa realidade implica, mais uma vez, na invisibilidade da cultura surda no ambiente escolar, pois, se a escola não possui pares surdos, como essa cultura pode circular nesse espaço fundamental para a construção identitária, intelectual e de cidadania, culturalmente engajada? Certamente quando há mais de uma criança surda, elas podem trazer para este espaço os artefatos da cultura surda, desde que já os tenham adquirido. Todavia, dificilmente isso ocorre, uma vez que essa construção cultural é favorecida na relação com pares surdos e/ou no envolvimento junto à comunidade surda, das quais poucas crianças surdas participam pelo fato de o seu núcleo familiar ser constituído de pessoas ouvintes (STROBEL, 2013).

			Considerando essa realidade, a presença de uma professora surda e de um professor surdo no ambiente escolar é de suma importância para o resgate da cultura surda, além de ser essencial para o autoconhecimento das crianças surdas. Para elas, a relação cultural mediada pela língua de sinais nos processos educacionais, além de proporcionar uma comunicação mais fluente, viva e espontânea, já que envolve o aspecto linguístico, ocasionará uma constituição identitária mais consistente e empoderada.

			Essa minha suposição, que se aproxima de uma constatação, surgiu a partir do momento em que, no contexto de Cassilândia, uma cidade do interior do Estado do Mato Grosso do Sul, que possui uma população com pouco mais de 20 mil habitantes, fui convidado a ser intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) de uma aluna surda de 14 anos, recém-chegada à cidade, que estudaria naquele ano (2010) no 6º ano do Ensino Fundamental em uma escola municipal. Além dela, para a minha surpresa, fui designado a ensinar Libras a uma criança de três anos, matriculada na Educação Infantil.

			Antes disso, o meu primeiro contato com pessoas surdas havia sido como participante, em 2006, de um curso de Libras, oferecido pela Secretaria de Educação do Estado do Mato Grosso do Sul (SED/MS) em parceria com a Prefeitura Municipal de Cassilândia (PMC). A convite da minha irmã – graduanda em Pedagogia na época – resolvi participar do curso face à escassez de oportunidades naquele contexto, embora não soubesse o que iria aprender exatamente. Nunca antes havia ouvido falar em língua de sinais, tampouco conhecia uma pessoa surda. 

			Ao iniciar, deparei-me com um “novo universo”, ainda mais pelo fato de o curso se fundamentar, explicitamente, em um discurso cultural que concebia a Libras como uma língua, bem como um elemento de uma cultura singular e diferente da minha. Sobre essa surpresa, Strobel (2013, p. 99) afirma que “há grande dificuldade da sociedade em entender a existência da cultura surda, porque a maioria das pessoas baseia-se num ‘universalismo’”. 

			Nesse sentido, para mim, assim como acredito ser para muitas pessoas que não possuem contato com a cultura surda, foi curioso e, ao mesmo tempo, complexo compreender que existiam “pessoas deficientes” com uma língua e cultura diferentes. Na realidade, o discurso clínico disseminado que concebia as pessoas surdas como deficientes (incapazes) e que as via apenas como pessoas que possuem um corpo danificado (PERLIN, 2013) era o que fazia com que eu olhasse com estranheza a minha primeira professora de Libras. Ela era uma professora surda, graduada em Matemática, porém, naquele período, trabalhava como “instrutora” de Libras pelo Centro de Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS), órgão vinculado à SED/MS. 

			A figura da professora surda me chamava atenção pelo fato de ser a primeira pessoa surda que eu havia conhecido, mas também por ser uma professora. Lamentavelmente, não era e ainda não é tão comum pessoas surdas atuarem como docentes. De acordo com a plataforma CultivEduca2, o número de professoras surdas e professores surdos no Brasil é muito baixo: em 2012 eram 315, em 2013 eram 557, em 2014 eram 470, em 2015 eram 418 e em 2016 eram apenas 3683. Esse levantamento, porém, não esclarece em que componentes curriculares ou áreas de conhecimento esses sujeitos atuavam. Todavia, a realidade aponta para a grande maioria de professoras surdas e professores surdos atuando no ensino de Libras nas salas de aula comuns ou nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), desenvolvendo o Atendimento Educacional Especializado (AEE). Como no caso da minha primeira professora surda, também é comum que elas e eles atuem em cursos de capacitação. 

			Enfim, superado o estranhamento inicial, comecei a aproximar-me cada vez mais das discussões – embora de forma limitada – e desenvolver-me linguisticamente em Libras. Conforme o curso avançava, a professora sempre elogiava o meu desenvolvimento. Nesse ínterim, conheci três garotas surdas que, na época, tinham a minha idade, em torno de 14 anos, das quais aproximei-me, embora estudássemos em escolas diferentes. Ao fim do curso, a professora sugeriu que no futuro eu fizesse uma avaliação no CAS, em Campo Grande, para atuar como intérprete educacional. Entretanto, isso era algo totalmente remoto para mim, uma vez que não passava pela minha cabeça trabalhar nessa área. 

			Após este curso, participei de mais um que deu continuidade aos conteúdos do primeiro, desta vez, ministrado por outro professor surdo. Mesmo a cidade sendo pequena, como eu estudava em uma escola distante das garotas surdas, acabamos por nos aproximar novamente apenas nesse segundo curso, em 2008. Contudo, no mesmo ano transferi-me para a escola em que as três jovens surdas estudavam, passando a conviver diariamente com elas, mais especificamente com uma. 

			Encontrando-as todos os dias e participando do mesmo curso de Libras, no qual também me aproximei do professor surdo, fui aprendendo cada vez mais a língua de sinais. Essa aprendizagem foi intensificada ainda mais porque, concomitantemente ao 3º ano do Ensino Médio, iniciei juntamente com uma delas, um curso pré-vestibular ofertado pelo Estado do Mato Grosso do Sul. Esse curso, embora tenha sido fundamental para minha aprendizagem em termos escolares foi, acima de tudo, importante para o meu desenvolvimento linguístico em Libras. 

			Ademais, o contato diário, fraterno e de aprendizagem, construído juntamente com a minha amiga surda, favoreceu o encontro do meu Eu (ouvinte) com o Outro (surdo) e, a partir de então, passei a vislumbrar a oportunidade de trocar experiências culturais e construir, também, a minha identidade, afinal, a experiência é potencialmente transformadora e se nutre do contato com a diferença. Para Perlin e Quadros (2006, p. 171), a experiência com a diferença do Outro surdo, “é um ato de ir construindo a identidade, ato que permite novamente colocar a descoberto as identidades nunca prontas, fragmentadas, em contínua construção”.

			Com a falta de intérprete4 durante todo o curso pré-vestibular, sob a justificativa da SED/MS de não haver profissionais disponíveis, minha amiga e eu acabamos por nos aproximar ainda mais. No decorrer das aulas, além de eu interpretar algumas informações para ela, passávamos quase o tempo todo conversando. Apesar de as conversas serem pedagogicamente inaceitáveis, nenhuma professora ou professor se importava com os nossos bate-papos, pois, como os fazíamos em Libras, no fundo da sala, para elas e eles, não atrapalhávamos, mesmo que durante esse momento a nossa aprendizagem estivesse sendo negligenciada. Após a conclusão desse curso e do Ensino Médio, ingressei no curso de Serviço Social em uma faculdade privada, e ela em outra, para cursar Fisioterapia, em que, por sua vez, novamente teve o seu direito de dispor de um(a) intérprete negado sob a mesma justificativa.

			Como havia me desenvolvido linguisticamente de forma razoável nos cursos e, principalmente, com o contato com a minha amiga surda, em 2010, deparei-me com uma situação inesperada: a Secretaria de Educação de Cassilândia chamou-me “desesperadamente” para atuar como TILS (Tradutor-Intérprete de Língua de Sinais) de uma aluna surda.

			Senti-me desafiado e temeroso, pois não tinha preparação suficiente para desempenhar tal função. Não havia passado por uma formação que abordasse conhecimentos para além da língua de sinais, tão necessários para uma atuação profissional qualificada, considerando que a(o) “TILS precisa ter uma formação que implique reflexões sobre as especificidades surdas, que envolvem a língua e a cultura surdas; os conhecimentos da área onde pretende atuar e uma atitude ética, responsável e compromissada” (DORZIAT; ARAÚJO, 2012, p. 394).

			Dada à urgência, fui à Campo Grande, ao CAS, realizar a avaliação para atuação como TILS, inclusive porque a família da garota estava ameaçando acionar o Ministério Público contra a Secretaria de Educação de Cassilândia. Fui aprovado, mas com ressalvas, visto que as avaliadoras afirmaram que eu precisava aperfeiçoar a minha fluência linguística para a atuação adequada como TILS. Para minha surpresa, além da aluna de 14 anos, havia outra menina, de três anos, que estava matriculada na turma do Infantil III em uma instituição de Educação Infantil, para quem eu ensinaria Libras.

			Com a garota de 14 anos, tive algumas dificuldades, por não ser fluente o suficiente na língua. No entanto, a prática fez com que eu aprendesse muito e, reciprocamente, minha atuação parece ter favorecido a melhoria do seu desempenho escolar que, até então, vinha apresentando muitas dificuldades pela falta de acessibilidade linguística. Além disso, depois do desenvolvimento linguístico em Libras, a nossa relação permitiu que trocássemos experiências culturais, de cidadania e de vida, afinal “a experiência do contato com a experiência do outro diferente, com aquele outro que volta e reverbera de si com a sua pedagogia, coloca-o diante da mudança de si. Ser ouvinte é o oposto do ser surdo” (PERLIN; QUADROS, 2006, p. 170).

			Aos 18 anos, aluno do 2º ano do curso de Bacharelado em Serviço Social, embora estivesse deslumbrado com a área e com aquela experiência, sentia-me ainda despreparado para trabalhar como intérprete. A função de intérprete educacional não estava devidamente clara para mim ou para as professoras e professores da garota, nem mesmo para a escola ou para a Secretaria de Educação. Talvez por isso eu passei a, praticamente, desempenhar o papel das professoras e dos professores, o que é muito comum ocorrer nesse modelo escolar. Segundo Dorziat e Araújo (2012, p. 403):

			A coexistência de dois profissionais em sala de aula –professor e intérprete – tem acarretado confusões de papéis. Observamos que, muitas vezes, o intérprete assumiu a função do professor dos estudantes surdos, função essa delegada pelo próprio professor, de forma intencional, embora tácita.

			Em minha atuação, essa confusão de papéis não ocorria de forma tácita como afirmam as autoras, pois, embora a responsabilidade da escolha dos conteúdos e da avaliação fosse das professoras e dos professores, ficava a meu encargo a explicação dos conteúdos à garota, e, muitas vezes, a escolha da melhor metodologia. Esse modo inadequado de atuação foi construído por mim, por achar que, de fato, essa era a minha responsabilidade; pelo corpo docente, para quem era mais proveitoso que eu fosse responsável pelo ensino da aluna surda; pela escola e pela Secretaria de Educação, que não sabiam bem a função de um TILS. 

			Nesse contexto complexo e obscuro, considerava que, pela falta de conhecimento e de interesse de outras instâncias, eu não poderia me abster do meu papel educativo para com aquela aluna que tinha o direito à educação de qualidade. Souza (2007) afirma que

			a ação do intérprete não pode ser considerada similar a de um language translator, ele é, antes de tudo também um educador. [...] Ou seja, aquele profissional partícipe da formação educativa de crianças e jovens em instituições de ensino. Estou propensa a acreditar que a interpretação em contexto escolar, tal como tecnicamente muitas vezes é deduzida a interpretação, é da ordem da impossibilidade (p. 159-160).

			Essa responsabilidade educativo-pedagógica ficou ainda mais evidente e complexa no trabalho com a criança de três anos. No início, pensei que seria muito fácil, afinal, eu ia “apenas ensinar Libras”. Contudo, já no fim do ano, ensinar aquela adorável criança se tornara uma tortura. Sentia-me fracassado, despreparado. Queria ensiná-la do modo mais tradicional: colocava em uma folha impressa o sinal em Libras, a imagem, a palavra em português e sinalizava. Isso durante um ano, uma vez por semana. Ela me olhava com um olhar vazio, sem nenhuma expressão. No fim do ano, ela alcançou um único resultado: aprendeu o sinal de ÁGUA. Provavelmente, isso tenha ocorrido porque todos os dias eu a levava para tomar água e sinalizava de modo natural, ou seja, o contexto comunicativo espontâneo facilitava a sua aprendizagem. 

			Quadros (2000) considera que se a criança surda estiver sendo alfabetizada em língua de sinais desde muito pequena, aos três anos, provavelmente, ela já estará tentando realizar configurações de mão mais complexas para a produção de sinais, porém, ela acaba produzindo sinais com configurações mais simples (processo de substituição). Todavia, o ensino daquela criança era muito difícil pelo fato de a mesma não ter tido nenhuma experiência prévia com a Libras (o primeiro contato foi comigo), não participar da comunidade surda e não ter nenhum contato com qualquer outra pessoa surda. Sua família não possuía muito interesse em seu processo de escolarização, mesmo sendo seu pai um professor de língua portuguesa e língua inglesa, ou seja, uma pessoa que provavelmente sabia da relevância de qualquer pessoa adquirir uma língua e do valor da educação.

			A minha angústia era, principalmente, por não ter conhecimentos sobre a educação de pessoas surdas, considerando outros conhecimentos para uma docência minimamente adequada para uma criança naquele nível escolar e linguístico. Nesse caso específico, por exemplo, não poderíamos pensar a educação de pessoas surdas de modo dissociado da Educação Infantil. Embora a educação de pessoas surdas tenha as suas especificidades, é preciso articulá-la à educação como um todo, na qual questões específicas das crianças surdas sejam pensadas também a partir de outros determinantes, como os pedagógicos, e não apenas linguísticos.

			A partir daí, mesmo antes de iniciar estudos mais profundos sobre a área, eu percebia que a educação de pessoas surdas envolvia muito mais que a língua de sinais, também possuía uma perspectiva pedagógica. Atualmente, não me vejo trabalhando com educação de pessoas surdas apenas na perspectiva dos conhecimentos linguísticos – o que também é essencial. O desenvolvimento de estudos que visem às práticas didático-pedagógicas é indispensável. 

			Desse modo, após concluir o trabalho com essas duas alunas, que considero exitoso com a de 14 anos e frustrante com a de três, passei a me interessar cada vez mais pela área da Educação. Elas continuaram a sua trajetória contando com uma nova intérprete, que possuía as minhas características iniciais, ou seja, era uma pessoa do município que tinha as mínimas condições linguísticas para atuar como intérprete. 

			Quando passei a residir em João Pessoa-PB, já bacharel em Serviço Social, resolvi cursar Licenciatura em Pedagogia para aprofundar conhecimentos sobre as várias possibilidades desta área. No que concerne à Libras, por ela se dar em um contexto diferente e pelas adversidades da vida que fizeram com que eu me afastasse da comunidade surda havia um bom tempo, posso dizer que me encontro num estado de “enferrujamento linguístico”. Como qualquer língua, a Libras é uma língua viva e em desenvolvimento, o que requer o contínuo uso para uma boa fluência. Destarte, o que realmente faz com que nós ouvintes desenvolvamos a nossa fluência em língua de sinais é o contato com as pessoas surdas e a aproximação da sua cultura.

			Enquanto aluno de Pedagogia na Universidade Federal da Paraíba (UFPB), ingressei no Grupo de Pesquisa Inclusão e Alteridade (CNPq/UFPB). Sob a coordenação da Prof.ª Dr.ª Ana Dorziat, tenho aprendido questões imprescindíveis sobre a educação de pessoas surdas, buscando desvencilhar-me de velhas concepções e produzindo novas acerca das pessoas surdas, na perspectiva dos Estudos Culturais e dos Estudos Surdos.

			Dessa forma, antes de iniciar o Mestrado em Educação, fui bolsista de um projeto de Prolicen5 intitulado “Educação Infantil Bilíngue para Surdos: um caminho a ser trilhado na cidade de João Pessoa-PB”, que visava desenvolver ações na capital para a implementação da Educação Infantil Bilíngue para crianças surdas com a criação de uma instituição infantil baseada no Bilinguismo. No entanto, por questões burocráticas, a tentativa foi frustrada, levando-nos a redirecionar o projeto e desenvolvendo uma pesquisa-intervenção na realidade de uma instituição infantil inclusiva que possuía duas crianças surdas.

			A partir do desenvolvimento desta pesquisa, bem como depois da minha frustrada experiência neste nível escolar, em que ambas as situações foram protagonizadas por docentes ouvintes (as professoras participantes da pesquisa e eu), comecei a pensar como seria a educação de crianças surdas se a professora fosse surda ou se o professor fosse surdo.

			Essa inquietação surgiu, também, a partir da leitura do livro As imagens do outro sobre a cultura surda, de Karin Strobel (2013), no qual, por mais de uma vez, ela reforça a importância de docentes surdas e surdos na educação de seus pares, em especial, por poderem ser para as crianças surdas referências em termos linguísticos, identitários e culturais, corroborando a concepção de outras(os) autoras e autores, surdas, surdos e ouvintes, a exemplo de Dorziat (1999), Skliar e Lunardi (2000), Sá (2006), Reis (2007), Quadros (2012), Rangel e Stumpf (2012), Perlin (2013) e Skliar (2013).

			No mestrado, na Linha de Pesquisa Estudos Culturais da Educação (ECE) do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), meu projeto inicial tinha por objetivo investigar como professoras surdas e professores surdos de João Pessoa influenciavam na construção de identidades de crianças surdas na Educação Infantil. No entanto, com a ausência de uma instituição de Educação Infantil que tivesse professoras surdas e professores surdos, propus-me a investigar o trabalho dessas(es) profissionais no Ensino Fundamental, especialmente no fazer pedagógico com crianças dos anos iniciais, direcionando o meu olhar aos discursos e às práticas que pudessem contribuir ou não para a construção de identidades surdas. 

			Esta obra, proveniente de minha dissertação de mestrado, está ancorada no campo dos Estudos Culturais (EC), na tentativa de compreender as diversas faces que envolvem as pessoas surdas no processo educacional, assim como tem sido feito nas pesquisas sobre as diferentes culturas. 

			Sobre os Estudos Culturais, em sua origem, eles se ocuparam em problematizar as concepções hierárquicas entre cultura erudita e popular, respectivamente tidas como superior e inferior. Buscaram romper com a visão segregacionista e democratizar o conceito de cultura de modo que abrangesse e valorizasse os significados e as práticas culturais de pessoas e grupos comuns (COSTA; SILVEIRA; SOMMER, 2003).

			Embora o conceito de cultura, ao menos teoricamente, tenha sido ampliado e venha contemplando diversos grupos, pessoas, práticas e artefatos culturais, na prática ainda persistem concepções ideológico-hierárquicas que definem o que seja alta e baixa cultura, ou melhor e pior, não considerando que, de fato, o que existe são diferentes culturas. As culturas consideradas inferiores ou piores são aquelas que pertencem a grupos economicamente desfavorecidos, às minorias de modo geral, aos povos historicamente excluídos e àquelas pessoas que se posicionam politicamente contrárias à hegemonia cultural, resistindo.

			Nesse sentido, os Estudos Culturais se apresentam como um importante aporte teórico-político de análise para se problematizar as desigualdades culturais e desnudar as relações de poder. Segundo Costa, Silveira e Sommer (2003), cultura desloca-se de um conceito que distingue, hierarquiza e segrega, com base numa visão elitista, para um que considera uma diversidade de sentidos e significados cambiantes e versáteis. Desse modo,

			cultura deixa, gradativamente, de ser domínio exclusivo da erudição, da tradição literária e artística, de padrões estéticos elitizados e passa a contemplar, também, o gosto das multidões. Em sua flexão plural – culturas – e adjetivado, o conceito incorpora novas e diferentes possibilidades de sentido (COSTA; SILVEIRA; SOMMER, 2003, p. 36).

			Ao ampliar o conceito de cultura, os Estudos Culturais possibilitam que culturas historicamente negadas sejam visibilizadas e, assim, possam se estabelecer socialmente. Para alcançar esse “lugar no mundo cultural”, os grupos culturalmente diferentes podem contar com a significativa contribuição dos Estudos Culturais; entretanto, estes por si sós, não são suficientes, devido a fortes relações e estruturas de poder. A contribuição deste campo teórico se dá no sentido de problematizar e desfazer os binarismos e dicotomias produzidos pelas epistemologias tradicionais (COSTA, 2000).

			Por ser um campo interdisciplinar, pós-disciplinar e/ou antidisciplinar (ESCOSTEGUY, 2010; COSTA, 2000), os Estudos Culturais encontram nas humanidades, nas ciências sociais, nas artes, nos estudos tecnológicos e em outras áreas, uma gama de possibilidades de análise, pois são “um campo de estudos onde diversas disciplinas se interseccionam no estudo de aspectos culturais da sociedade contemporânea” (ESCOSTEGUY, 2010, p. 137). 

			A Pedagogia, enquanto ciência, também encontra nos Estudos Culturais um forte e fértil referencial teórico que possibilita problematizar criticamente os processos educacionais. Os discursos, o currículo, as culturas escolares, as políticas, as relações de poder, as práticas culturais, entre outros temas, têm servido de objetos de análise dos Estudos Culturais da Educação. Para além das problematizações e análises, os Estudos Culturais oferecem à Pedagogia e à Educação alternativas teórico-metodológicas para processos e projetos de humanidade que considerem a identidade, a diferença e a alteridade como questões fundamentais (ANDRADE, 2015). Assim, 

			sobretudo para o campo da educação, os Estudos Culturais são uma fecunda via de pesquisas, que, a partir da crítica radical às práticas educacionais – e às escolares, em particular –, propõe alternativas metodológicas e teóricas voltadas justamente para projetos de humanização que, na contemporaneidade, admitam a diversidade e a alteridade como ferramentas indispensáveis, ainda mais valiosas quando parecerem estranhas e ameaçadoras aos hábitos e formas de pensar consagradas (ANDRADE, 2015, p. 5).

			Originalmente, visaram “uma educação em que as pessoas comuns, o povo, pudessem ter seus saberes valorizados e seus interesses contemplados” (COSTA; SILVEIRA; SOMMER, 2003, p. 37). Aplicados à educação contemporânea, os Estudos Culturais passam a problematizar outras questões culturais, para além da hierarquização entre alta e baixa cultura. A identidade e a diferença, por exemplo, passam a ser algumas das categorias centrais deste campo.

			A identidade, concebida na perspectiva pós-moderna, não comporta mais a ideia de unificação. Essa noção de que os sujeitos possuem apenas uma única essência, está em derrocada. Para Hall (2011, p. 7), “as velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado”. Nessa concepção, as mudanças que vêm ocorrendo na sociedade, considerando o acelerado processo de globalização, são o que mais tem colaborado para o que chamarei de democratização das identidades, configurando uma crise de identidade (HALL, 2011).

			Com a democratização das identidades, os sujeitos passam a ter as suas múltiplas identidades reconhecidas no âmbito social e acadêmico. Essas novas identidades são atreladas às diferenças, visto que elas são indissociáveis e resultantes de um processo histórico, simbólico e discursivo. De certo modo, elas “quebram com a rigidez” da sociedade moderna e rompem com essas lógicas cristalizadas. Todavia, a sociedade encontra dificuldades em aceitá-las e respeitá-las, haja vista que o essencialismo e as velhas concepções estão fortemente enraizados no discurso social. Na perspectiva essencialista, as identidades são fixas e imutáveis (HALL, 2011; WOODWARD, 2014).

			Segundo Hall (2011, p. 13), “a identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia”. Nesse sentido, as identidades não se fixam em um único padrão, o que seria “a identidade”. Elas são cambiantes, fluidas, transitórias e contraditórias. Nesse movimento, que pode ser cíclico ou não, a diferença é produzida simbólica e discursivamente, pois é na relação com a identidade que ela se produz, uma depende da outra (SILVA, 2014). Assim, os Estudos Culturais da Educação têm se ocupado em problematizar a relação entre a identidade e a diferença nos processos educacionais, uma vez que a “marcação da diferença ocorre tanto por meio de sistemas simbólicos de representação quanto por meio de formas de exclusão social” (WOODWARD, 2014, p. 40, grifo da autora). 

			A diferença tem sido enunciada negativamente nos processos educacionais, especialmente na escola. No contexto escolar, ela tem sido representada pelos sujeitos que o compõem, nos discursos e nas práticas, como algo que suscita negação, silenciamento e apagamento, o que tem resultado em tentativas de normalização e exclusão do Outro. Segundo Duschatzky e Skliar (2011), o Outro é visto como um depositório de todos os males, portador de todas as falhas sociais. Além de ser excluído socialmente, o Outro é responsabilizado pelas suas “próprias mazelas”, visto que “este tipo de pensamento supõe que a pobreza é do pobre; a violência, do violento; o problema de aprendizagem, do aluno; a deficiência, do deficiente; e a exclusão, do excluído” (DUSCHATZKY; SKLIAR, 2011, p. 124).
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